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APRESENTAÇÃO 
 
A evolução do pensamento administrativo contemporâneo é caracterizada pela 

difusão internacional de diferentes paradigmas teórico-metodológicos, escolas científicas e 
modelos interpretativos que marcaram historicamente o desenvolvimento das organizações 
desde a difusão da Modernidade com o Movimento Iluminista e da Revolução Industrial, 
passando pelos processos urbano-industriais no século XX até se chegar à atual 
periodização da Pós-Modernidade.

Circunscrito na trajetória de evolução do pensamento administrativo contemporâneo 
e intitulado como “Os Paradigmas da Administração no Brasil: Princípios e Contextos 2”, o 
presente livro traz uma rica imersão temática sobre a realidade das organizações públicas 
e privadas no país, bem como sobre um conjunto de stakeholders, como empreendedores, 
gestores e empregados, possibilitando assim construir uma panorâmica agenda de estudos 
administrativos.

A obra oferece um total de dezenove capítulos que refletem sobre a realidade 
empírica organizacional brasileira no século XXI, com base, tanto na experiência profissional 
dos pesquisadores e pesquisadoras, oriundos de diferentes macrorregiões e com uma 
formação acadêmica eclética, quanto, à luz de estudos de casos que valorizam a aplicação 
pragmática de princípios, modelos e teorias do campo científico da Administração para se 
compreender e instrumentalizar com fundamentação a gestão nas organizações.  

As análises apresentadas ao longo destes capítulos foram organizadas à luz de 
um pluralismo teórico-metodológico que se assenta em um conjunto diferenciado de 
recortes teóricos, paradigmas ideológicos e procedimentos metodológicos de levantamento 
e análise de dados, possibilitando assim um relevante diálogo com fundamentações em 
diferentes campos epistemológicos.

Recomendada para um conjunto diversificado de leitores, esta obra apresenta 
a realidade prática da administração em organizações públicas e privadas por meio de 
capítulos redigidos com uma didática e fluída linguagem que valoriza a troca de experiências 
e o rigor teórico-metodológico, tanto para um público leigo não afeito a tecnicismos, quanto 
para um público especializado de acadêmicos.

 Ao combinar análise e reflexão, teoria e empiria, os dezenove capítulos do presente 
livro apresentam análises, reflexões e discussões que transversalmente abordam temas e 
estudos de caso que são reflexivos ao entendimento do que é o estado da arte do campo 
administrativo em sua materialidade na realidade organizacional brasileira e na dimensão 
das ideias no século XXI, propiciando um momento ímpar para o compartilhamento de 
informações e o desenvolvimento de novas aprendizagens.      

Excelente leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O presente texto tem como tema 
a regulamentação do artigo 41, § 1º, III, da 
Constituição Federal Brasileira, que dispõe 
sobre a possível perda do cargo público pelo 
servidor estável, em decorrência de insuficiência 
de desempenho. Após breve contextualização 
do instituto da estabilidade e seu respaldo 
constitucional, o trabalho elucida os critérios e 
as metodologias propostas pelo Projeto de Lei 
N º116/2017 – Complementar (Substitutivo), 
para determinar o conceito funcional do servidor 
durante o período avaliativo. Alicerçada no 
princípio constitucional da eficiência, a avaliação 
não tem como propósito findar com a estabilidade 
do servidor, mas sim, provocar o aumento do 
desempenho dos servidores e consequente 
melhora na satisfação pública em relação aos 
serviços prestados. Contudo, prevê o Projeto 
de Lei Complementar que, em casos extremos 

e reiterados de insuficiência de desempenho, 
respeitados o contraditório e a ampla defesa, 
poderá ocorrer a exoneração do servidor 
avaliado.
PALAVRAS-CHAVE: Estabilidade. Avaliação. 
Exoneração.

SENATE BILL NO. 116/2017 - WOULD 
IT BE THE END OF PUBLIC SERVER 

STABILITY?
ABSTRACT: This text has as its theme the 
regulation of article 41, § 1, III, of the Federal 
Constitution of Brazil, which provides for the 
possible loss of public office by the stable servant 
due to insufficient performance. After a brief 
contextualization of the stability institute and 
its constitutional support, the work clarifies the 
criteria and methodologies proposed of the Bill 
No 116/2017 - Complementary (Substitutive), 
to determine the functional concept of the 
servant during the evaluation period. Based 
on the constitutional principle of efficiency, the 
evaluation is not intended to end the stability of the 
servant, but rather to increase the performance 
of the servants and consequently improve public 
satisfaction with the services provided. However, 
the Supplementary Bill foresees that, in extreme 
and repeated cases of insufficient performance, 
with due regard for the contradictory and the 
broad defense, the evaluated employee may be 
dismissed.
KEYWORDS: Stability. Evaluation. Exoneration.
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INTRODUÇÃO
Na constante busca pela eficiência e eficácia na prestação dos serviços públicos, é 

novamente posto em xeque um dos mais importantes direitos adquiridos pelos servidores 
públicos ocupantes de cargos de provimento efetivo após a aprovação no estágio probatório 
- a estabilidade, que nada mais é do que o direito do servidor ocupante desse cargo não ser 
desligado arbitrariamente, sem que ocorra o devido processo ou procedimento em que lhe 
seja assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Presente nos instrumentos jurídicos pátrios desde meados da segunda década 
do século XX, o instituto da estabilidade consolidou-se com a Constituição de 1934, 
sendo garantida aos servidores concursados, após dois anos de exercício, e, aos demais 
servidores, após dez anos. Mantida nas Constituições de 1937, 1946 e 1967, sofreu 
alterações significativas tão somente com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
mais especificamente nas disposições constitucionais transitórias, no que diz respeito 
aos que não ingressaram no serviço público por meio de concurso público de provas, ou 
de provas e títulos, uma vez que para estes, a estabilidade fora estendida somente aos 
que, destes, já possuíam pelo menos cinco anos de exercício na data da promulgação da 
atual Carta. O texto promulgado à época manteve o direito à estabilidade dos servidores 
públicos admitidos por concurso público após dois anos de exercício, no entanto, vetou 
outras formas de admissão1.

Posteriormente, em 1998, após inúmeras discussões sobre o assunto, foi aprovada 
a Emenda Constitucional nº 19, com a qual, passou a vigorar o novo prazo para aquisição 
de estabilidade, exigindo três anos de exercício. Essa mesma Emenda incluiu uma 
quarta hipótese em que o servidor público estável torna-se sujeito a perder o cargo, 
além da sentença judicial transitada em julgado, do processo administrativo em que lhe 
seja assegurado contraditório e a ampla defesa, e para fins de recondução da despesa 
pública com pessoal aos limites permitidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, qual seja, 
esta quarta, mediante a obtenção de resultado insatisfatório em avaliação periódica de 
desempenho, cuja disposição, pendente de regulamentação, veio à tona em meio ao tempo 
de crise. 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 116/2017 - COMPLEMENTAR 
(SUBSTITUTIVO)

Diversos rumores giram em torno do Projeto de Lei do Senado nº 116/2017 
– Complementar, que tem por objetivo regulamentar o art. 41, § 1º, III, da Constituição 
Federal. A mídia divulga amplamente o fim da estabilidade no serviço público - mas será 
que é bem isso que o legislador pretende? Para que tal resposta possa ser alcançada, faz-

1 Com ressalva às nomeações para cargos de provimento em comissão, visto que são declarados em lei, de livre no-
meação e exoneração, e não geram direito à estabilidade.
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se necessária a seguinte análise:
Inicialmente, frisa-se tratar de um Projeto de Lei Complementar de abrangência 

Nacional, isto é, não se aplica tão somente à esfera Federal, mas também ao Distrito 
Federal, esferas Estaduais e Municipais. Faz-se uma ressalva aqui para o disposto na 
Constituição Federal, artigo 61, §1º, II, c, in verbis:

A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso 
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos 
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 18, de 1998). (BRASIL, 1988)

Essa disposição gerou inúmeras discussões quanto à inconstitucionalidade do 
referido projeto, e dentre elas, de maior destaque, a provocada pela representante da 
Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União 
(Fenajufe), pelo entendimento de que há um grave vício de iniciativa, uma vez que matérias 
legislativas que regulam direitos de servidores públicos devem tramitar por iniciativa dos 
seus chefes do executivo, isto é, para alterar direitos dos servidores públicos federais, 
deve ser aprovada lei de iniciativa do Presidente da República, e assim, sucessivamente, 
para os Estados e Municípios. Tal discussão foi superada pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, com o simples argumento de que se o Congresso Nacional possui 
competência para editar a referida Lei Complementar, tal competência também se estende 
a qualquer parlamentar congressista. Como o objetivo deste trabalho não é discutir a 
constitucionalidade do PLS-Complementar, resta, se aprovado, aguardar a manifestação 
do Supremo Tribunal Federal, quando provocado.

Na mesma oportunidade em que apreciou a questão suscitada acima e outras 
rejeitadas, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, optou por aprovar o PLS 
n°116/2017-Complementar, na forma do substitutivo apresentado, que dentre as principais 
mudanças, altera os procedimentos de avaliação ao que o projeto se destina.  (SENADO 
FEDERAL, 2017)

Trata-se de um procedimento um tanto revolucionário, mas que nos termos atuais do 
projeto, não há o que o servidor que produz com qualidade se preocupar. O que se busca 
nada mais é que regulamentar e assim viabilizar a perda do cargo público por insuficiência 
de desempenho, já prevista na Constituição Federal desde 1998. 

Para tanto, se aprovado e sancionado o Projeto na forma do substitutivo proposto na 
Emenda nº 13 - CCJ, servidores estáveis da administração direta, autárquica e fundacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc18.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc18.htm
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serão avaliados periodicamente, em regra, por uma comissão avaliadora composta pela 
sua chefia imediata, um servidor designado pelo órgão de recursos humanos e um terceiro 
a ser sorteado, que esteja lotado na mesma unidade do servidor em avaliação e que 
ocupa cargo de mesmo nível ou superior ao do que está sendo avaliado, ambos estáveis. 
A exceção à regra figura nos servidores comissionados ou em função de confiança, que 
não podem ser avaliados por servidores subordinados. Além do mais, o órgão de recursos 
humanos deverá prestar acompanhamento sistemático durante toda a avaliação. (SENADO 
FEDERAL, 2017) 

Tais avaliações deverão ser anuais e o primeiro período avaliativo deverá ter início no 
dia 1º de maio do segundo ano subsequente à entrada em vigência da nova lei, terminado 
no dia 30 de abril do ano subsequente ao do início da avaliação e assim sucessivamente. 
(SENADO FEDERAL, 2017)

Em síntese, a gestão de desempenho obedecerá às seguintes fases:

I – planejamento da avaliação; 

II – acompanhamento das atividades realizadas ao longo do período avaliativo; 

III – avaliação de desempenho funcional mediante atribuição de conceitos de 
desempenho por comissão avaliadora; e 

IV– retorno ao servidor acerca dos pontos que devem ser melhorados ou 
reforçados quanto ao seu desempenho. (SENADO FEDERAL, 2017)

E após aprovado pela autoridade máxima da instituição, contemplará as seguintes 
etapas:

I – planejamento das atividades do avaliado para o período avaliativo;

II – seleção dos fatores avaliativos variáveis; e 

III – indicação dos critérios objetivos de atribuição de nota relativamente a 
cada fator avaliativo. (SENADO FEDERAL, 2017)

Diante do supracitado, a fim de mensurar o desempenho funcional, serão levados 
em consideração fatores fixos e variáveis de avaliação. Serão apenas dois fatores fixos: 
qualidade e produtividade, valendo vinte e cinco pontos percentuais cada. Por sua vez, os 
fatores variáveis poderão ser cinco, dentre doze possíveis, entre eles, o relacionamento 
funcional, foco no usuário, inovação, capacidade de iniciativa, responsabilidade, solução 
de problemas, tomada de decisão, aplicação do conhecimento, compartilhamento do 
conhecimento, compromisso com os objetivos institucionais, autodesenvolvimento e 
abertura a feedback. Cada fator avaliativo de natureza variável representará dez pontos 
percentuais em relação à nota total, numa escala de zero a dez.  (SENADO FEDERAL, 
2017)

Os fatores de avaliação, assim como as metas individuais (passíveis de execução - 
para evitar a nulidade do processo), deverão ser fixados pela chefia imediata previamente 
ao início do período em que ocorrerá a avaliação, e deverão ser iguais aos dos outros 
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servidores subordinados à mesma chefia em trabalhos equivalentes.  (SENADO FEDERAL, 
2017)

Das notas individuais de cada fator, multiplicadas pelo seu peso (25% para fatores 
fixos e 10% para fatores variáveis), será obtido o conceito funcional, que, conforme propõe 
o substitutivo, poderá ser de: 

I – superação (“S”): igual ou superior a oito pontos; 

II – atendimento (“A”): igual ou superior a cinco pontos e inferior a oito pontos; 

III – atendimento parcial (“P”): igual ou superior a três pontos e inferior a cinco 
pontos; e 

IV– não atendimento (“N”): inferior três pontos. (SENADO FEDERAL, 2017).

Nos casos em que o conceito funcional for de “não atendimento” ou de “atendimento 
parcial”, visando identificar falhas e superar dificuldades, deverá ser autuado processo de 
apuração, com vistas à melhoria do desempenho para a próxima avaliação. E é daqui que 
surge a possibilidade de exoneração, como poderá ser visto a seguir.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Divergindo do que está sendo largamente divulgado na mídia, o que se extrai do 

Projeto de Lei do Senado 116/2017 -  Complementar (Substitutivo), não visa propriamente 
o fim da estabilidade do servidor público. Como visto, a atual Carta Magna não inovou 
ao trazer hipóteses de perda do cargo público, tampouco é novidade o objeto do referido 
substitutivo, já que sua base constitucional encontra-se presente na Lei Maior desde 1998, 
em decorrência da Emenda Constitucional nº 19.

É necessário esclarecer que com a redação do atual Substitutivo se almeja mais 
eficiência e mais qualidade nos serviços prestados pelos servidores públicos, mediante 
avaliação periódica de desempenho; no entanto, poderá haver a penalização (exoneração) 
do servidor cujo desempenho for insuficiente. 

Quanto à avaliação, cabe retomar que o legislador se preocupa em assegurar a lisura 
do procedimento, exigindo a criação de uma comissão própria para cada, acompanhada do 
órgão de recursos humanos para apoiar a sistemática, visando inibir prejuízos decorrentes 
de perseguições políticas ou outros desafetos, bem com a concessão indevida de benefícios 
a servidores ineficientes, oriunda de relações de compadrio. 

Ainda, de acordo com a sistemática pretendida para a avaliação proposta por este 
PLS, somente aquele que não superar o conceito “N” (não atendimento) nas duas últimas 
avaliações ou que não alcançar o conceito “P” (atendimento parcial) na média dos últimos 
cinco anos ficará, portanto, sujeito à perda do cargo. Ademais, o projeto trata em capítulo 
próprio, da revisão e recursos relativos à avaliação, e somente após a apreciação destes, 
se oferecidos, que os conceitos serão tornados definitivos, cabendo ainda ao servidor, após 
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isto, alegações finais. Para a exoneração por insuficiência de desempenho de servidores 
que desenvolvem atividades consideradas exclusivas de Estado, caberá a instauração de 
processo específico, no rito do processo administrativo disciplinar de cada ente federado, 
garantidos o contraditório e a ampla defesa.

Casos especiais que envolvam desempenho insuficiente de servidores com 
limitações da saúde física ou psicossociais também poderão ser processados se a ausência 
de colaboração no atendimento das ações de melhoria não decorrer exclusivamente dessas 
limitações.

ASPECTOS METODOLÓGICOS
O presente artigo é fruto de uma pesquisa bibliográfica restrita, haja vista a pouca 

disponibilidade de material de referência, face à inovação jurídica de que trata. Dentro 
do possível, foi realizado levantamento bibliográfico e seleção de material teórico. As 
abordagens adotadas foram qualitativas e quantitativas, e a construção textual, se deu em 
observância ao procedimento histórico, com o intuito de elucidar a evolução histórica dos 
institutos abordados e assim, dar resposta ao problema norteador do trabalho.

Contudo, faz-se mister destacar que o presente texto analisa questões inerentes 
ao Projeto de Lei do Senado 116/2017 -  Complementar (Substitutivo), que ainda está em 
discussão, razão pela qual, pode sofrer alterações, ou até mesmo, não ser aprovado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente análise acerca do Projeto de Lei do Senado Nº 116/2017 – Complementar 

(Substitutivo), por vezes aqui denominado simplesmente como “PLS”, em especial da 
redação dada pelo Substitutivo apresentado e aprovado pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania e subemendado pela Comissão de Assuntos Sociais, indica a 
compreensão prévia dos autores frente a um Projeto de Lei ainda em tramitação, estando 
passível de alteração quanto ao seu conteúdo, bem como, posteriormente, quanto ao seu 
entendimento. Ressalta-se também que, embora não sejam objeto deste trabalho, outras 
matérias legislativas tramitam abordando a questão em tela, como, por exemplo, a Reforma 
Administrativa, nos termos da Proposta de Emenda à Constituição Nº 32 de 2020, vindo a 
prejudicar este Projeto de Lei do Senado. 

Assim, frente ao todo exposto relativo a este PLS, observa-se que de um lado há 
a fragilização de uma garantia constitucional historicamente protegida, responsável por 
garantir ao servidor público maior autonomia para o desempenho de suas atribuições, 
especialmente no que diz respeito à recusa ao cumprimento de ordens manifestamente 
ilegais, sem que lhe haja prejuízo decorrente de perseguições políticas, e de outro, um 
atendimento ao clamor de uma parcela da população, que exige melhorias na execução 
dos serviços incumbidos ao ente público.
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Todavia, resta inequívoca a compreensão de que o referido PLS visa atender 
ao princípio da eficiência, estimulando o aumento do desempenho dos servidores e 
consequente melhora na satisfação pública em relação aos serviços prestados, mediante 
retorno ao servidor com desempenho insuficiente, dos pontos que exigem melhorias, sob 
pena de possível exoneração caso não ocorra a melhora nos períodos avaliativos seguintes.

Conclui-se, portanto, que o Projeto de Lei do Senado Nº 116/2017 - Complementar 
(Substitutivo), nos termos da Emenda nº 13-CCJ-CAS (Substitutivo), com a Subemenda nº 
1-CAS, na visão dos autores, não visa findar com a estabilidade do servidor público. Seu 
objetivo consiste, no entanto, na regulamentação do procedimento de avaliação periódica 
de desempenho, constitucionalmente prevista desde 1998, podendo o resultado desta, 
somente em casos extremos e reiterados de insuficiência de desempenho, acarretar a 
exoneração do servidor avaliado, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa.
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